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    PREFÁCIO




    Desestabilizando o casamento...




    A entrada expressiva das mulheres na esfera pública, desde o surgimento das cidades modernas no século XIX, ocupando espaços antes considerados exclusivos dos homens e, portanto, vistos como inadequados para elas produziu efeitos muito profundos nos modos hegemônicos, vale dizer, masculinos de pensar, de sentir e de viver, como sabemos hoje. Se ao longo daquele século, filósofos, cientistas e governantes se assustavam com a possível destruição da nova esfera pública e dos valores que garantiriam as instituições, a família nuclear e os “bons costumes”, resultante da invasão da “nova mulher” nas ruas, nos espaços de lazer, nas universidades recém-criadas e no mercado de trabalho, em geral, outros, como o sociólogo alemão Georg Simmel, próximo das feministas, procurava acalmar os ânimos, vislumbrando efeitos mais positivos.




    Para este autor do artigo “Cultura Feminina”, de 19021, o contato mais próximo entre mulheres e homens, em múltiplas atividades sociais produziria uma transformação cultural enriquecedora, com trocas de perspectivas, de interpretações e de experiências diferenciadas. A feminização da cultura não significaria destruições como alertava o jurista suíço J. J. Bachofen, teórico de grande penetração no Brasil e no mundo, autor de “O Matriarcado”, publicado em 1861. Ao contrário, suavizaria as relações, potencializaria criações coletivistas e solidárias, reforçaria vínculos afetivos e amorosos, tornando o mundo mais habitável. Afinal, os modelos burgueses de masculinidade e de feminilidade vigentes desde os inícios da modernização capitalista e da urbanização, constituídos em oposição aos que prevaleciam na “sociedade de corte” europeia, que definiram a esfera pública para eles e o mundo privado para elas tornar-se-iam ultrapassados décadas depois. Contrariando muitos intelectuais daquela época, Simmel entendia que as mulheres inovariam, trazendo o lado sensível, emocional, corporal, intuitivo a um universo racional, limitado, hierárquico e rígido.




    É na direção desses debates e reflexões que o presente trabalho pode ser situado, ao apresentar diferentes modos de perceber e debater o casamento na modernidade brasileira. A autora dessa instigante pesquisa nos revela as fortes preocupações de um momento histórico em que médicos e juristas apostavam nos processos normalizadores que valorizavam a figura da “rainha do lar”, confinada no interior da família nuclear, enquanto escritoras, jornalistas e outras profissionais feministas lançavam críticas contundentes à cultura masculina e misógina, em busca da autonomia feminina e da valorização da capacidade das mulheres de construírem experiências mais dignas não apenas para si mesmas.




    O casamento monogâmico indissolúvel, ao lado da promoção dessa figura feminina higiênica e dessexualizada estava no centro dos debates no início do século XX e obviamente muitas mulheres questionaram as explicações médicas que justificavam sua inferiorização biológica e sua desqualificação moral e profissional. Se nesse registro a mulher havia nascido para obedecer e servir, inclusive sexualmente, devendo manter-se virgem até o casamento, ao contrário dos homens, para as escritoras insubmissas do período, esse tipo de relação enclausurava-a numa condição humilhante e empobrecedora. Como acompanhamos nesse estudo, as autoras dos artigos das revistas femininas como “A Mensageira” ou a “Revista Feminina” denunciavam os preconceitos que aprisionavam as mulheres em espaços sociais e subjetivos estreitos, enaltecendo uma suposta capacidade de abnegação, ou seja, de renunciarem a si mesmas, para cuidarem dos pais, maridos, irmãos e filhos.




    Focalizando o tema do casamento, esse livro nos mostra que as mulheres reagiram desde sempre, argumentando contra o aprisionamento suposto nesse tipo de relação contratual, ou mesmo recusando-se a contrair matrimônio. Da mulher escravizada Caetana, que se recusa a casar, em 1835 e torna-se personagem central do livro “Caetana diz não”, da historiadora Sandra L. Graham, em 2002, às escritoras Júlia Lopes de Almeida, Carmem Dolores, Ercília Nogueira Cobra, Patrícia Galvão - Pagu e Laura Villares, entre muitas outras, a crítica feminista ao casamento estendeu-se ao que mais recentemente foi denominado de “violência doméstica” e de “assédio sexual”, assim como à exigência da aprovação do divórcio. É nesse momento ainda que a anarquista mineira Maria Lacerda de Moura publica “A mulher é uma degenerada?” (1924), questionando as teses lombrosianas da inferioridade biológica da mulher e lança o livro “Amai... e não vos multipliqueis” (1932), em que defende a maternidade voluntária. 2




    Segundo o criminologista italiano Cesare Lombroso, em seu difundido estudo “La donna delinquente: la prostituta e la donna normale” (1893), escrito com Guglielmo Ferrero, referência internacional para médicos, juristas e outras autoridades, a mulher sexualizada ou prostituta seria uma “degenerada-nata”, equivalente feminino do “delinquente-nato”, o que se evidenciaria pela sua conformação biológica diferenciada: quadris grandes, dedos curtos, mandíbulas largas. Tagarela, preguiçosa, avessa ao trabalho, incapaz de solidariedade e irracional, revelaria total ausência de instinto materno e o gosto pelo excesso nas roupas muito coloridas e decotadas, na maquilagem excessiva ou na postura indecorosa. Nesse imaginário conservador e racista da ciência vitoriana, inspirado nas concepções cristãs de Agostinho, ao contrário da prostituta, sempre em busca da satisfação do prazer libidinal, a “mulher normal” seria recatada, suave e assexuada, exclusivamente dedicada à realização de sua essência, a maternidade.




    Muitas décadas se passaram e a “explosão feminista” desde os anos de 1970 expandiu e sofisticou essas críticas, reivindicações e lutas, radicalizando os comportamentos de recusa às imposições normativas que tolhem as mulheres e que hoje também são desacreditadas no que se refere aos homens. Afinal, estes deveriam ocupar incômodos papeis de poder e de virilidade que as novas gerações questionam e recusam, subvertendo as identidades sexuais impostas, em que pesem as continuidades.




    Vale destacar, como faz aqui a historiadora Cleusa Gomes da Silva, que a discussão sobre o casamento se estendia aos modelos de feminilidade então propostos às mulheres, como se fossem decorrentes de sua própria natureza. Divididas entre “castas” ou “normais” e prostitutas, denominadas “mulheres públicas” até algumas décadas atrás, os protótipos femininos se pautavam pelo que Michel Foucault (1977) definiu como o “dispositivo da sexualidade”, ou seja, por uma série de discursos, técnicas, concepções, práticas que definiam as identidades a partir do sexo, já classificado e hierarquizado como normal ou patológico.3




    Nessa direção, é bom lembrar também que, em 1886, o psiquiatra austríaco Richard von Krafft-Ebing catalogava as práticas sexuais, antes vistas como sodomia, como “perversões sexuais”, em seu famoso livro “Psychopathia Sexualis”. À exceção do sexo heteronormativo para fins reprodutivos, todas as práticas sexuais eram examinadas e estigmatizadas nas interpretações alucinantes desses cientistas, que do mesmo modo encontravam onanistas, pedófilos, homossexuais, tríbades, desviantes e outros tipos de perversos sexuais em quase todos os cantos da cidade, sobretudo nos bares, restaurantes, cafés-concertos e pensões de artistas. Voyeuristas conscientes ou inconscientes, os homens da ciência sequestraram a sexualidade desde o século XIX, como apontou Foucault, para condená-la e domesticá-la.




    E, no entanto, as críticas despontaram de vários lados, inclusive entre outros homens, a exemplo dos médicos anarquistas. Mas aqui interessa mostrar que são muitas as figuras femininas apresentadas por Cleusa Gomes da Silva que se manifestam na contramão das expectativas de seu tempo, e que não se restringem a um grupo social, étnico ou geracional. Mulheres da elite, trabalhadoras, escritoras, jornalistas, advogadas, médicas, feministas liberais, anarquistas, socialistas e comunistas, entre outras, são muitas as que se insubordinaram, preparando caminho para o que seria a “revolução sexual” e a “revolução feminista”, desde o final dos anos de 1960.




    Esse livro, resultado de uma pesquisa cuidadosa realizada no Programa de Pós-graduação em História da Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP, defendido como dissertação de Mestrado, que tive o prazer de orientar, nos leva a conhecer aspectos fundamentais da história das mulheres, dimensões silenciadas pois até algumas décadas atrás, considerava-se o corpo, a sexualidade, o desejo e as emoções como naturais e não como históricos, ou seja, produtos de determinada cultura em temporalidade específica.




    Ampliando nosso conhecimento sobre esse universo tão silenciado, esse trabalho nos traz ao presente, já que em tempos de conservadorismo extremo é necessário perceber o passado que resiste e insiste em ficar, em que pesem os esforços de muitas gerações que apostam na invenção de outros modos de existência e na construção de mundos filóginos4, libertários e mais humanizados.




    São Paulo, 13 de dezembro de 2022




    Margareth Rago




    Historiadora e professora titular do Depto. de História da UNICAMP
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    INTRODUÇÃO




    Nas últimas décadas, nota-se uma crescente interferência do feminino na cultura, decorrente de uma maior inserção das mulheres na esfera pública a partir dos anos 1970-1980 e da incorporação das ideias, atitudes e concepções especificamente femininas pelo mundo masculino, marcando um processo de feminização da cultura em muitos âmbitos.




    Um dos espaços nitidamente visível de como a valorização da cultura feminina tem afetado nosso mundo contemporâneo, entre outros, tem se dado no âmbito da ciência. Como demonstra Margareth Rago, em “Feminizar é preciso: Por uma cultura filógina”, texto em que discute o tema, a constituição de uma área de “estudos feministas” em quase todas as universidades do mundo ocidental permitiu inovar profundamente não apenas no reconhecimento da participação das mulheres nos processos históricos, mas na crítica à própria narrativa histórica, vista agora como produção sexuada ou “genirificada” (gendered) (RAGO, 2001b).




    Heloísa Buarque de Holanda reitera que, especificamente nestas últimas décadas, o pensamento feminista surgiu como novidade no meio acadêmico e impôs-se como uma tendência teórica inovadora e de forte potencial crítico e político. Justamente no momento em que o quadro epistemológico se apresenta marcado por crises e pela evidência do progressivo desprestígio das narrativas mestras que vinham consolidando os projetos da modernidade, que se vê um interesse crescente em relação às teorias feministas e à identificação recorrente de uma “insistente presença da voz feminina”, como um dos traços mais saliente da cultura pós-moderna (HOLLANDA, 1994).




    A incorporação da experiência feminina na ciência, a partir da formulação de um campo epistemológico feminista, tem sido marcada por uma profunda crítica aos paradigmas com que operavam o conhecimento científico, aproxima-se das teorias pós-estruturalistas que, insurgindo contra as metanarrativas históricas e filosóficas, afirmam, entre outros pontos, a dissolução do sujeito racional e unitário.




    Aqui, a epistemologia feminista de fato se encontra com o pensamento dos “filósofos da diferença”, isto é, Michel Foucault, Gilles Deleuze e Félix Guatarri, que formulam uma crítica ao sujeito clássico moderno (FLAX, 1991), já que as ciências humanas têm trabalhado ainda com conceitos identitários e, portanto, excludentes. Pensa-se, assim, a partir de um conceito universal de homem, que remete ao branco-civilizado-masculino, deixando de lado todos aqueles que escapam deste modelo de referência, hierarquizando as práticas masculinas em detrimento das práticas femininas (RAGO, 1998; GERGEN, 1993).




    Os “estudos feministas” apontam a necessidade de inclusão das mulheres no processo de construção cultural, antes excluídas do discurso histórico pela lógica falocêntrica que conferia somente a um sexo a participação nas práticas sociais, passando-se a considerar as experiências e as práticas femininas na constituição da cultura e na dimensão da vida humana. A lógica do pensamento e das relações sociais registrado apenas no masculino deslocou-se para o registro também no feminino, incluindo no modo de produzir e narrar a história a outra metade da população mundial.




    Neste sentido, a teoria feminista participou da formulação de um pensamento pós-moderno de “crítica ao sujeito”, ao revelar o caráter particular de categorias dominantes do conhecimento científico, que se apresentavam como universais e ao propor a crítica da racionalidade burguesa ocidental, que não se pensa sua dimensão sexualizada. Portanto, denuncia o saber que opera no interior da lógica da identidade - masculina e excludente - e que não dá conta de pensar a diferença (RAGO, 1998).




    É neste campo epistemológico que os estudos feministas passam a incorporar a categoria relacional do gênero e se afastam de uma ideia de sujeito único. A exemplo da história cultural, deixa-se de lado a preocupação com a centralidade do sujeito e o fortalecimento da identidade mulher para focalizar a análise sobre as relações sociais de gênero5.




    Com uma ampla repercussão internacional desde 1970, em sua definição de gênero, a historiadora americana Joan Scott, num claro movimento de autorreflexão, procurou dar alguns passos na direção de um projeto feminista mais múltiplo, na busca da construção de uma ferramenta conceitual útil para os impasses colocados pelos próprios estudos e pela prática política.




    A argumentação de Scott moveu-se para a ressignificação da teoria feminista a despeito das discussões em torno de uma definição precisa do gênero, conceituado como: “o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos, e o gênero é uma forma primeira de significar as relações de poder” (SCOTT, 1990, p. 21).




    Seguindo esta proposta epistemológica, o pensamento feminista evita as oposições binárias, naturalizadas e dicotômicas de identidades sexuais para pensar dentro de um campo conceitual, formado por relações sociais, em que é possível perceber através dos procedimentos simbólicos, jogos de significação, cruzamentos conceituais e relações de poder, o modo como nossas referências culturais são sexualmente produzidas.




    Nesta perspectiva, as diferenças sexuais são percebidas enquanto construções culturais, desmontando e sexualizando conceitualizações que fixam e enquadram os indivíduos, suas condutas e representações. Nega-se que se parta de uma realidade dita objetiva, na qual os sujeitos localizados em “classes socias” ou “identidade coletiva” (mulher) entrariam em cena, seguindo um procedimento metodológico e totalizante.




    Logo, propõe-se pensar as relações de gênero enquanto relações de poder, sendo que a dominação não se localiza num ponto fixo, num outro masculino, mas como uma identidade construída social e culturalmente no jogo das relações sociais e sexuais pelas práticas disciplinadoras e pelos discursos/saberes instituídos (SCOTT, 1990).




    De forte potencial analítico, a categoria de gênero, além de ter dado resposta aos impasses teóricos colocados pelos estudos feministas, quando se questionava a lógica da identidade e se decretava o estilhaçamento do sujeito, foi revigorado pelas mudanças das referências teóricas vigentes nas ciências humanas, em que a dimensão da cultura passava a ser privilegiada sobre as determinações da sociedade. Assim como outras correntes de pensamento, a teoria feminista propunha que se pensasse a construção cultural das diferenças sexuais.




    No caso do Brasil, a constituição da área de pesquisa e estudos feministas no campo teórico, bastante renovado e inovador, tem influenciado e redimensionado a forma de produção do conhecimento. Os estudos históricos, que giram em torno da incorporação da categoria do gênero, não somente investiram na desconstrução dos temas e interpretações masculinas, apontando para a sexualização da experiência humana no discurso, mas questionaram a exclusão das práticas femininas do processo cultural e da narrativa histórica6[image: ]




    A historiografia, que problematiza as relações entre os gêneros no Brasil, tem se preocupado em mostrar o papel de destaque ocupado pelos médicos e juristas na redefinição dos códigos de sexualidade feminina e a interferência deste saber na constituição do imaginário social e sexual produzidos no contexto das discussões em torno da construção da nação brasileira.




    Neste sentido, essas pesquisas buscam denunciar as dominações do gênero feminino e revelar o caráter autoritário e misógino dos discursos médicos científicos ao reforçar a ideologia da domesticidade no processo de reajustamento das relações de gênero na modernização brasileira, permitindo justificar a exclusão das mulheres de inúmeros espaços públicos.




    Esses estudos, produzidos em grande parte nas décadas de 1980-1990, representaram um marco na produção historiográfica no país, no sentido de focalizar a análise nos dispositivos específicos do poder médico sobre o sexo feminino. Partiram da premissa teórica desenvolvida por Michel Foucault, de que a noção do sexo é fundadora de uma ordem de significação universal, constituindo-se em um significado onipresente, chave na construção da subjetividade moderna[image: ]




    Para o filósofo, em vez da repressão sexual, vivemos, a partir do século XVIII, uma intensa proliferação discursiva a respeito dos corpos que produzem a sexualidade, através da produção de verdades e do disciplinamento das condutas sociais. Esses dispositivos desenvolveram tecnologias específicas de saber e poder sobre o sexo e, assim, disciplinaram os corpos e as mentes, construindo subjetividades masculinas e femininas, normais e desviantes.




    Logo, a leitura foucaultiana tornou-se um potente instrumento conceitual aos pesquisadores no Brasil para pensar a sexualização do corpo feminino, que tem sido, com efeito, uma das figuras ou objeto de conhecimento central nos discursos da ciência médica e jurídica ao longo da história moderna (FOUCAULT, 1979; 1992; 1994).




    Esses trabalhos, que se tornaram referências importantes, tiveram como preocupação principal fazer a denúncia dos processos normativos e das formas de dominação do gênero feminino, pois mostravam os dispositivos estratégicos da regulamentação da mulher a partir da constituição de saberes médicos misóginos sobre o corpo feminino no processo de modernização do país. Os temas envolvidos focalizavam a construção da identidade da mulher a partir do casamento e da maternidade, confinada ao recôndito do lar, o sexo higienizado no vínculo conjugal, a higiene do amor e a civilização das paixões (COSTA, 1979; NUNES, 1982; RAGO, 1997a; ENGEL, 1988; ESTEVES, 1989; SOIHET, 1989; D’ INCAO, 1989; VIEZZOMO, 1990; VIDAL, 1998; CAULFIELD, 2000; ABREU & CAULFIELD, 1995; SWAIN, 1997; 1998; TRINDADE, 1996; MARTINS & TRINDADE, 1997, SOARES, 1994; DEL PRIORE, 1997; DENIPOTI, 1999 e MARTINS, 2000).




    A análise dos padrões de sujeição, impostos pela normatização dos saberes modernos e focalizados por esses trabalhos, é de fundamental relevância para compreendermos de que forma as normas morais buscam definir determinadas condutas e comportamentos no cotidiano da vida social, marcada por uma experiência des-subjetivante dos indivíduos.




    Mas, por outro lado, também se faz necessário desconfiar da pretensa abrangência das prescrições coercitivas que querem definir (vigiar) comportamentos e atitudes normais às relações sociais. Os discursos proibitivos representam imagens de poder que explicitam visões mais voltadas para o “dever - ser” do que para “o ser”. O ideal da moral normativa existe como imposição política, mas isso não significa que os indivíduos agem em conformidade com os preceitos ditados pela moral estabelecida.




    Ao assujeitamento individual e coletivo, impostos pelos efeitos do poder médico, existe a possibilidade de pensar os indivíduos como constituidores de uma subjetividade que escapa das redes produtoras do sujeito racionalizado. Os indivíduos não são somente efeitos do poder, eles podem instaurar-se num movimento de reelaboração, desvio e recriação em relação às condutas valorizados pelos saberes constituídos.




    Nesta perspectiva, a leitura de Foucault propiciou um deslocamento do sujeito constituído apenas pelo poder regulatório, para um processo de subjetivação dos indivíduos, através da transposição da norma7. Esta análise permite conceder uma determinada autonomia e uma possibilidade de reelaboração dos códigos pelos indivíduos a um tipo de subjetividade tematizada negativamente desde o início da modernidade como um produto do bio-poder.




    Este deslocamento teórico realizado pelo filósofo, a partir dos anos 80, possibilitou localizar pontos de recriação presentes no jogo de forças das relações sociais e, dessa forma, conceder voz à resistência e à criatividade8.




    Para o filósofo Francisco Ortega, um deslocamento no eixo do poder operado por Foucault tem como resultado a (des)dobra da analítica do poder: a noção de poder, de cunhagem nietszchiana, como relações de forças será substituída por uma ideia de poder como governo, orientada para uma “teoria da ação”. Trata-se de focalizar os pontos onde a experiência humana é capaz de rebelar-se/desviar-se contra formas estabelecidas de subjetividades e investir na recriação de outros modos de vida9.




    O deslocamento no eixo do sujeito conduz ao desligamento de uma teoria do sujeito a uma análise das modalidades e técnicas da relação consigo ou à história das diferentes formas subjetivação dos indivíduos10. Assim, Foucault pode passar do governo dos outros ao governo de si a fim de introduzir a temática da “autoconstituição”. A análise das práticas de governo permite relacionar as “técnicas de poder” com as “técnicas de si”. Isto significa que o mesmo poder que constituía em 1970, o sujeito como seu objeto (na forma de sujeição), é aplicado pelo indivíduo sobre si na autoconstituição (subjetivação) e nas formas de subjetivação,




    Na direção destas problematizações, a maioria dos estudos historiográficos, que objetivavam desconstruir os discursos dos médicos, os quais já forneceram representações misóginas das relações entre os sexos, se preocuparam muito mais em denunciar os mecanismos de sujeição do gênero feminino do que em dar destaque às outras possibilidades da experiência subjetiva das mulheres.




    No entanto, é com base nesses estudos que é possível visualizar um deslocamento na historiografia sobre as relações de gênero no Brasil: uma produção passa a dar voz às singularidades das experiências das mulheres, ressaltando os modos de fazer pelos quais os sujeitos se relacionam entre si e consigo, não só reiterando, mas reelaborando, transgredindo, rejeitando e escapando à normatividade (RAGO, 1995a; 2001a; HOLLANDA, s/d; VARIKAS, 1986; TELLES, 1986; MASIELLO, 1992; RAMALHO, 1999; BRANCO & BRANDÃO, 1989; BRANCO, 1991; CASTANHEIRA, 1999; ENGELMANN, 1996).




    Neste sentido, o estudo ao qual me proponho se direciona para um deslocamento em relação àquela produção historiográfica, uma vez que não pretendo apenas perceber as experiências femininas e masculinas no processo de modernização do casamento, sob o viés da normatização. Esta leitura tende, em certa medida, a mostrar o nosso passado de forma negativa, incapaz de enxergar a presença ativa das mulheres no projeto de reformulação do casamento, entre 1900-1940, na sociedade brasileira.




    É o caso do estudo de Susan Besse, situado dentro de uma proposta de resgate das experiências de gênero no processo de construção da modernidade brasileira (BESSE, 1999), a autora, ao debruçar-se sobre o exaustivo discurso masculino normativo em detrimento do resgate da experiência feminina, acabou não enxergando rupturas nos novos modelos de identidades sexuais produzidos pelos discursos modernizantes. As mulheres são vistas por Besse (1999) como passivas/vitimizadas sem interferência substancial no projeto de modernização conservadora das relações de gêneros no país.




    Viso perceber as diferenças entre homens e mulheres no casamento enquanto efeitos de processos de materialização das normas regulatórias produzidas pelos discursos médicos e jurídicos; entretanto, investigo também a possibilidade de haver entre a imposição das normas e a sua reiteração pelos indivíduos, um espaço de autonomia e liberdade, na qual esses a reelaboram, recriam ou desviam num processo simultâneo no jogo de forças das relações sociais.




    Neste caso, além de observar os processos normativos e os mecanismos de dominação de gênero na leitura médica e jurídica sobre o casamento, proponho recuperar a singularidade da experiência literária feminina, cujos textos literários tematizavam o casamento no período. Significa que, localizado na não conformidade completa à normatização, há um espaço de construção capaz de transformar e reelaborar as normas pelas quais sua materialização é imposta.




    Na oscilação entre o espaço das proibições e das permissões, há as possibilidades de muitas mulheres escritoras estimularem reflexões em seus escritos literários, desencadearem polêmicas e reelaborações a respeito das normas reguladoras do casamento nas décadas iniciais do século XX, provocando instabilidades entre os códigos prescritos e a moralidade masculina vigente.




    A possibilidade de apontar a dissonância da normatização do casamento difundidos pelos discursos de alguns homens e o questionamento das normas masculinas pelas mulheres foi encontrado nos textos literários de autoria feminina. O contraponto ao discurso científico dos médicos, que insistiam em reforçar a ideologia da domesticidade no processo de modernização do casamento, deu-se no espaço da literatura, no qual algumas escritoras puderam manifestar em seus escritos a crítica ao vínculo conjugal.




    Ao direcionar a análise às ações de muitas mulheres, dando destaque às possibilidades diferenciadas e singulares da experiência feminina, é possível visualizar o modo diferenciador de perceber o casamento nos escritos literários femininos, construído e produzido por um registro que não o masculino e, dessa maneira, ressaltar a interferência e a participação das mulheres na construção cultural do período.




    Ao trabalhar com escritoras que escreveram textos literários, cujos personagens tematizam o casamento, pretendo resgatar o modo de escrever feminino e a contribuição de algumas literatas no processo de ampliação da temática do vínculo amoroso na esfera pública da época. Ademais, busco recuperar as maneiras de fazer/escrever femininas numa construção cultural, onde homens e mulheres interagem sendo igualmente produtores de sentidos nas relações sociais, refutando atribuir o caráter de unilateralidade à produção de cultura.




    A categoria do gênero é fundamental para desenvolver esta pesquisa, operacionalizando a proposta metodologicamente, pois analisa as construções culturais de forma relacional. Logo, não aceita a oposição binária que confere somente a um sexo a participação no processo de elaboração, recriação e de produção cultural na sociedade, objetivando deslocar hierarquias e desconstruir a ordem “natural” de organização da cultura a partir de uma única visão (masculina) de mundo, excludente e dicotômica.




    A construção da cultura é focalizada sob outro prisma, isto é, visa-se perceber formas possíveis de interferência das mulheres, formas de participação e influência, recuperando os diferentes modos de subjetivação que aparecem a partir da análise de gênero.




    Para efetivar o objetivo proposto, o estudo foi estruturado em três capítulos. O Capítulo I, intitulado “A modernização da mulher e a reatualização das relações de gênero no Brasil, entre 1900-1940”, visa mostrar, através dos discursos masculinos e femininos, as transformações que desestabilizavam as relações entre homens e mulheres decorrentes das crescentes reivindicações feministas pela ampliação dos espaços de atuação na esfera pública e da modernização feminina.




    O Capítulo II, intitulado “A crítica feminina ao casamento”, concentra-se na análise dos textos literários femininos, cujos personagens apresentam um discurso crítico ao casamento nas décadas iniciais do século XX. Pretendo, neste capítulo, recuperar o modo diferenciador da leitura/escrita feminina sobre o casamento e visualizar a interferência das mulheres na esfera pública ao tematizar o vínculo amoroso, no momento em que suas reivindicações feministas, contribuíram para uma feminização da cultura e possibilitaram espaços para as manifestações de descontentamento de muitas mulheres com as relações conjugais.




    No Capítulo III, denominado “A tematização do casamento no discurso masculino” focalizo a leitura médico-jurídica masculina sobre o casamento nas três primeiras décadas do século XX. Neste capítulo, objetivo observar de que forma o discurso masculino propôs um reajuste nos vínculos conjugais e fortaleceu a ideologia da domesticidade no processo de modernização das relações entre os sexos e verificar se os discursos dos homens se modificaram em relação às mudanças operadas por algumas mulheres, que fizeram uma leitura crítica do casamento em seus escritos no período.




    




    

      

        5 A formulação teórica sobre o campo conceitual dos estudos feministas é vastíssimo. Citarei apenas alguns trabalhos de referência obrigatória: Scott (1990), Butler (1987; 1991; 1993) Harding (1993), Hollanda (1991; 1994), Gergen (1993); Lauretis (1994), Showalte (1994), Haraway (1995), Costa & Bruschini (1992).


      




      

        6 Sem dúvida, os resultados das inúmeras perspectivas abertas com a formulação de um campo epistemológico feminista no Brasil tem sido dos mais criativos e instigantes. Cabe destacar o estudo da historiadora Tânia Navarro Swain, entre outros, que ao reler a história da colonização no Brasil, procurou desconstruir as imagens e representações construídas pelos viajantes sobre a sexualidade das mulheres, supostamente promíscuas instituindo sua amoralidade. Sua argumentação moveu-se numa análise genealógica ao revelar como os documentos foram apropriados e interpretados pela historiografia masculina, através de conceitos extremamente misóginos e autoritários, construindo imagens profundamente negativas dos primeiros habitantes da terra, considerados como incivilizados. Ver: Swain (1997; 1998).


      




      

        7 A ideia de um tipo de subjetividade surgido na modernidade como objeto de um poder disciplinar e um bio-poder aparecia na obra “Vigiar e Punir” e na “Vontade de Saber” de Michel Foucault, na década de 1970. Porém, a localização dos pontos de resistência na recusa do tipo de subjetividade imposta e na criação de novas formas de individualidade constitui uma novidade dos últimos anos no pensamento foucaultiano.


      




      

        8 Segundo Foucault, não existe nenhum ponto de resistência mais útil e com mais prioridade que o consistente numa relação consigo. “O cuidado de si” aparece como uma “conversão do poder”, uma forma de manter o poder sobre o controle.


      




      

        9 Esta passagem do poder disciplinado para um poder como governo (como possibilidade de resistência ao poder político instituído) inicia-se a partir de 1976 nos cursos do Collàge de France, mas é melhor explicitado em 1983 na obra de Foucault “História da sexualidade. O cuidado de si” (1986b).


      




      

        10 Francisco Ortega afirma que, nos anos 60, Foucault concentrou-se mais no eixo da verdade (ou do saber), nos anos 70, no eixo do poder e, nos anos 80, no sujeito. Porém, estes deslocamentos não acontecem na passagem de um eixo para outro, mas dos deslocamentos dentro de um mesmo eixo. A passagem dentro de um eixo constitui a condição de possibilidade do deslocamento teórico para um outro eixo, ou seja, sem o deslocamento no eixo do poder, o qual conduz à questão do governo, não seria possível a passagem para outro eixo - o sujeito e das técnicas de si (ORTEGA, 1999).
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